PARECER Nº 622, DE 2011

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 19, de 2011

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do nobre Deputado RAFAEL SILVA, o projeto em epigrafe cria benefício previdenciário aos servidores públicos civis e militares aposentados ou reformados por invalidez que necessitem da assistência permanente de "cuidador". 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Distribuídos os autos a esta Comissão, foi designado Relatar, o nobre Deputado Alex Manente, que apresentou voto favorável à aprovação do projeto (fls. 04/05). 

Em que pesem os elevados propósitos do ilustre Autor e respeitado o entendimento do eminente Relatar, ouso divergir do entendimento preconizado às fls. 04/05. 

O projeto cria um benefício previdenciário mediante o acréscimo de 40% (quarenta por cento) nos vencimentos (na verdade proventos) do servidor público civil ou militar aposentado ou reformado por invalidez. A iniciativa de leis que envolvam o regime jurídico dos servidores públicos, mormente quando disciplinem questões atinentes à remuneração, são da competência privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2°, 4 e 5, da Constituição do Estado. Neste sentido: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. ART. 3° DA LEI 15.215. DE 17.6.2010. DO ESTADO DE SANTA CATARINA. GRATIFICAÇÃO CONCEDIDA A SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA. NORMA LEGAL DE INICIATIVA PARLAMENTAR. PLAUSIBILIDADE DA ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 61, § 1°, II, a, e 63, I, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PERIGO NA DEMORA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL IGUALMENTE DEMONSTRADO. 1. É firme no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que compete exclusivamente ao chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre a remuneração de pessoal. O desrespeito a essa reserva, de observância obrigatória pelos Estados-membros, dada sua estreita ligação com o postulado da separação e independência dos Poderes viola o art. 61, § 1°, II, a, da Constituição Federal. 2. A atuação dos membros das Assembléias Legislativas estaduais  acha-se submetida, no processo de formação das leis, ao art. 63, I, da Carta Magna, que veda o oferecimento de emendas parlamentares das quais resulte aumento da despesa prevista nos projetos de exclusivo poder de iniciativa do Governador. 3. São vários os precedentes desta Casa que declararam a inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, de leis que, ao instituírem novas gratificações, aumentaram a remuneração de determinadas categorias de servidores públicos. Nesse sentido, por  exemplo, a ADI 3.791 rel. Min. Ayres Britto, DJe publicado em 27.8.2010; a ADI 2.249, rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 17.2.2006; e a ADI 1.954, rel. Min. Carlos VeIloso, DJ de  18.6.2004. 4. Conveniência da suspensão liminar da eficácia de norma legal que, além de gerar relevante encargo aos cofres públicos estaduais, impõe o  pagamento de parcela remuneratória de inequívoca natureza alimentar, de difícil restituição. 5. Medida cautelar deferida por unanimidade." (STF; ADI 4433 MC/SC) 

Mas não é só. 

Cria-se um benefício previdenciário sem a respectiva fonte de custeio. Segundo  preceitua o artigo 40 da Constituição Federal, aos servidores titulares de cargos  efetivos é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuariaI. 

Ora, sem a respectiva fonte de custeio, certamente haverá desequilíbrio, o que torne o benefício inconstitucional. 

Aplicável na espécie, o artigo 195, § 5°, da Carta Magna: "Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.". Em que pese o dispositivo estar inserido no capítulo da seguridade social, o mesmo se coaduna, perfeitamente, com o princípio do equilíbrio financeiro e atuarial previsto no "caput" do artigo 40 da Lei Maior. 


Isto posto, o voto é contrário à aprovação do Projeto de lei complementar nº 19, de 2011. 

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Fernando Capez contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 29-6-2011.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Geraldo Cruz – Alencar Santana – Carlos Cezar – Gerson Bittencourt – Afonso Lobato – Vanessa Damo – Cauê Macris – Roque Barbiere 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI



De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe tem por escopo criar benefício previdenciário aos servidores públicos civis e militares aposentados ou reformados por invalidez que necessitem da assistência permanente de “cuidador”.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/4/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto dispõe sobre matéria de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.



     Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 19, de 2011.

a) Alex Manente 

